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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n.: 10835/001.212/91-24
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Recurso n.e 70.698 - CONTRIBUIÇMO SOCIAL - EX::1991

Recorrente : UNIMED DE ASSIS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

Recorrida	 DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP

CIE

CONTRIBUIÇAD SOCIAL - Exercício de 1991 - As socie-
dades cooperativas devem recolher a Contribui0o So-
cial inclusive sobre o resultado com os associados
estão obrigadas ao pagamento da contribuiçXo social
todas as pessoas juridicas domiciliadas no Pais e as !
que lhes sab equiparadas pela legislaçKo tributaria,
excetuando-se, tNo somente, as entidades bene.fik.....1-
tes de assistOncia social que atendam as exigÊ,ncias
do art. 14 da Lei n. 5.122/66 -CTN (Lei n. 2.698/88,
art.. 4).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por UNIMED DE ASSIS COOPERATVA DE TRABALHO MEDICO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sesses„ em 06 de maio de 1993

SIMIAlER	 - PRESIDENTE

WAIO i". È.:11...1 	 ¡lit.: DE: DE. V E:1 I4 	 RELAiuR

menerinea
q. •	 virrrink

VISTO	 EM	 NT S 	 VA TffE CARDOSO	 1::' F.: O URADO 1 :;.` :O f:',1

S E: S.::=E; DE: 2 5 FEv1994	 LENDA NAL1LNAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei -

KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, JULIO CESAR GOMES DA SILVA.

Ausente justificadamente os Conselheiros FRANCISCO DE PAULA CORREA

CARNEIRO GIFFONI, MARTA rIFLIA DF ANDRADE FIGUEIREDO E CARLOS ROBERTO

MONTEIRO BERTAZT.
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Unimed de Assis Cooperativa de Trabalho Médico, com se-

de na cidade de Assti.s, Estado de So Paulo, na guarda do prazo regula-

mentar, recorre a este Conselho do ato do titular da DRF em Presidente

Prudente que, indeferindo a sua ~~0, manteve lançamento "ex-of-,
ficio" em sua deciaraçKo de rendimentos exercício de 1991, ensejando a

cobrança do imposto no valor de Cr$ 1.039.275,88 acrescido da multa de

50% e demais encargos legais. „„
,

Iniciou-se o procedimento em decorrOncia de açKo fiscal

levada a efeito contra a interessada, culminando com a lavratura do

auto de infraçKo de fls. 02/03.

Notificada do lançamento, a interressada apresentou im-

pugnaçao tempestàva às fls. 11/12 cabendo o lançamento e argumentando

a inconstitucionalidade da Contribuiç go Social.

A decisã:o da autoridade julgadora de primeira instáncia

foi proferida às fls. 18/20 indeferindo a impugnaçKo da recorrente.

NãO se conformando com a decisgo retro, a ti. i'

interpÕs recurso a este Conselho ás fls.24/25 cuias raz'3es sãO lidas

na integra em sessgo.

ftS.--7-‘	

E o relatório.
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. 1"' ro cesso n	 :1)::):::3:3 5/	 „ 1. 2 si 9 , 24

()cá rdWo n	 1. 02-28

VOTO

o WALDEVAH ALVES DE 01. VE I RA Re? .a.to r

1)1 is c:	 is e n os p 	 1.an	 i::: o n ubst

c: si. cl o	 n o auto cl e :i. n f r	 f is „	 re3. a t	 AI e n -to a e.;	 n c: :1. a	 cl

cont r .1.1:311.	 o	 is o c:	 oxorci ci. o	 cio 1.99:1.3	 n	 fri 13 0 rtãn c:	 cio

2 „ 342 „	 „ (.) (3 5 „ 0(..)

F'	 a r C:	 n t	 cl is c: onst -LU	 d	 á 11	 inf.:mil...c:3

r iss a. :1. t	 c3	 ri c: on t	 u.	 on a :1. cl cl	 cl a c: antr . :i.bt.t	 c: r a.-c1 a Péla	 „

689/88	 s o In	 g a	 t.te..? o I::: ;	 o T r	 /ri.; ra.:1. cl a 1 o.„	 R

	

O :1 á IS o pr onu ri c: :i. ou á resipe si. t o ri o.	 t cl c3„ f	 endo r fárl: e r C.; ri c: :i.

I:3r Ex.:, s. is-a	 o cl	 ti e á. C: in

C. O 1"11	 Cri 	 O „o :i ri c: o ri t. tu :1. o 11 a3. c) d 	 lo. 3. oi. ri n 7 ;, 689./88	 11i

c; t.te	 r ou a c:on t :i,1-311.	 is o c: si. a1 „ ri'ão e mo. é r :i. a a ser 	 c: :i. ocl a por

t.o 	 o n o.o 1 h o po r” 1 h	 -f	 0	 r com 1:3 e 1...e."."n c: :i.

No moi. o.„ o. do c:.21*.b ro corrIdo o. p roo.ori t 	 :i. ri c: ri o.0 r600 À.

deven cio se r mo ri t :1. cl o. pe 3. os seu. is -f u.n cl om e 11 t o 5	 como ii!! uo

” C:01%153 I DI:::F.:1 :11,1"1:30 cuo a 3.	 n 7 „ 689 de 15/1.2/88 e is ta bolei:::

„	 O „	 C á	 '15	 :r ei	 C: n t	 bu OCO is o c: ;i1.1.	 c:51:31-; e o

t.t c: r o das !p e.:, is is c3a. is ...I ur ci ti. c:a. s „ cl	 t n	 a a.	 f ri ri c:	 mento

cl o.	 cqt.;	 cl ocl e is c3c:	 „
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Ar t. 2o. - A base de cálculo da contribuicMo é o valor

do resultado do exercicio antes da provisAO para o im-

posto de renda.

Art. 4o. - S'Ao contrinitin te; as pçsoas jurídicas domi-

ciliadas no Pais e as que lhes s'ao equiparadas pela 1. a-

:1. 	 tributária.

Art. 6o. - A administraç'ão e fiscalizacKo da contribui-

Oo social de que trata esta Lei compete á Secretaria
da Receita Federal.

Parágrafo Unido - Aplica-se à contribuiçXo social, no

que couber, as disposiOes de legislaçXo do imposto de

renda referentes A administraçKo, ao lançamento, á con-

sulta, á cobra.nç.a, As penalidades, ás. garantias e ao

processo administrativo-

CONSIDERANDO que a Lei que criou a contribuiçKo social

nXo contemplou qualquer tipo de isençKo;;

CONSIDERANDO que ficam desobrigadas de recolher a con-

tribuiçXo social apenas as entidades beneficentes de

assistOncia social que se enquadram aos requisitos do

art. 14 da Lei n. 5.172/66 (CTN);;

CONSIDERANDO que n2(o cumpre na esfera administrativa

conhecer da inconstitucionalidade5
,,
,

CONSIDERANDO tudo o mais do processo consta;;
,

..,40...--
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ACOLHO A IMPUONAÇAU TEMPESTIVAMENTE INTERPOSTA para no

mérito indeferi-la, julgando twt,-~ile procedente o

lançamento contestado e determinar que se prossiga na

cobrança do crédito tributârio lançado, devidamente

atualizado, por infra0o aos artigos 1 a 8 da Lei n.

7.689, de 15/12/88 art. 16, parágrafo ir :i 	 .i,

18 e 19 da Lei 7.738, de 09/03/89 artigo 80. da Lei n.

7.787, de 30/06/89 artigo 42 da Lei 7.799, de 10/07/09

artigos 2o. e 7o. da Lei 7.856, de 24/10/89 artigo lo.

item II, da Lei 7.988, de 28/12/89."

Pelo exposto, nego provimento ao recurso

BRASILIA (DF), 06 de maio de 1993.

.	 .	 .
WALDEVAN AVES DE OLIVEIRA - RELATOR
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